
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0129008-33.2012.815.2001.
Origem : 13ª Vara Cível da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Banco Itau S/A.
Advogado : Luís Felipe Nunes Araújo.
Apelada : Dynar dos Santos.
Advogado : Agildo Cezario de Farias e Roberto da Costa Neves.

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REVISÃO
CONTRATUAL.  INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
COBRANÇA DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS
CAPITALIZADOS.  AUSÊNCIA DE  PREVISÃO
CONTRATUAL.  ILEGALIDADE  DA
COBRANÇA. DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Conquanto inexista irregularidade  na aplicação de
juros anuais acima do percentual de 12% (doze por
cento),  para  que  seja  licitamente  cobrado  há  a
necessidade de que haja pactuação  expressa e clara,
estipulando-se um valor sob tal título, e ainda que não
se  apresente  excessivamente  maior  que  a  média
observada no mercado para a mesma espécie negócio
creditício.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária,  negar provimento  ao apelo, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  de Apelação Cível  interposta  pelo  Banco Itaú S/A
contra sentença (fls. 72/76), proferida pelo Juízo da 13ª Vara Cível da Capital
que, nos autos da “Ação de Repetição de Indébito” ajuizada por  Dynar dos
Santos,  julgou parcialmente  procedentes  os  pedidos  iniciais,  nos  seguintes
termos:

“Em  vista  do  exposto,  julgo  parcialmente
procedentes os pedidos, para:
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a)  Declarar  a  nulidade  da  cobrança  de  juros
remuneratórios e capitalização mensal;
b)  Determinar  a  restituição do indébito,  na  forma
simples;
Em  face  da  sucumbência  recíproca,  as  custas  e
despesas  processuais,  bem  assim  os  honorários
advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais),
consoante o disposto no art. 20, §4º do CPC, serão
pagos por ambas as partes,  na proporção de 50%
para  cada  uma,  compensando-se  o  valor  dos
honorários.  O pagamento  das  custas  e  honorários
que couberem ao autor será condicionado à prova da
aquisição de capacidade financeira para fazê-lo, sem
prejuízo de seu sustento e de sua família, nos termos
da Lei 1.060/50, em razão da gratuidade judiciária
deferida”. 

Inconformada,  a  instituição  financeira  interpôs  Recurso
Apelatório  (fls.  78/95),  alegando,  em  síntese,  que  não  houve  vício  na
contratação, inexistindo falhas no contrato que autorizem a revisão judicial.
Assevera a  clareza  de  todas  as  cláusulas  estipuladas,  bem  como  a  livre
estipulação contratual exercida pela demandante, destacando que o cálculo do
que restou ajustado entre as partes é extremamente simples. 

Aduz  a  legalidade  da  capitalização,  por  não  ter  sido
comprovado o anatocismo, bem como em razão de as taxas de juros mensal e
anual estarem explicitamente pactuadas. Defende a não limitação da taxa de
juros remuneratórios e moratórios e a ausência de quantia a ser restituída à
demandante. Ao final, pugna pelo provimento do apelo e reforma da sentença.

Contrarrazões apresentadas (fls. 104/116), alegando a existência
de juros abusivo e sua limitação ao patamar de 12% ao ano, afirmando ainda a
ilegalidade da capitalização de juros.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  123/126),  opinando pelo prosseguimento  do feito  sem
manifestação ministerial.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise dos argumentos recursais.

-   Da   L  imitação dos   J  uros   R  emuneratórios   e Da Inexistência  
de Pactuação Clara sobre sua incidência
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No que concerne aos juros remuneratórios, restou sedimentado
o  entendimento  jurisprudencial  de  que  não  mais  se  aplica  o  Decreto  nº
22.626/33, comumente denominado “Lei de Usura”, que tem como escopo a
limitação dos juros que foram livremente estabelecidos pelas partes.

A propósito, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 596,
in verbis:

“As disposições do Decreto nº 22.626 de 1933 não se
aplicam  às  taxas  de  juros  e  aos  outros  encargos
cobrados nas operações realizadas por instituições
públicas  ou  privadas,  que  integram  o  Sistema
Financeiro Nacional.”

Dessa forma, a taxa de juros não se limita ao patamar de 12%
ao ano e 1% ao mês, como pleiteado pelo apelante. Só podem ser revistos, em
situações excepcionais, quando evidenciada a abusividade do referido encargo,
de  modo  a  gerar  uma  excessiva  onerosidade  ao  contratante,  o  que  não
vislumbro  no  caso  concreto,  devendo  prevalecer,  portanto,  os  juros
consensualmente avençados. 

Ademais,  é  característica  do  mercado  financeiro  a
competitividade, devendo o consumidor escolher taxas bancárias que melhor
se  adéquem  ao  seu  orçamento,  em  vez  de firmar  compromissos  e,
posteriormente, procurar a via judicial, a fim de reduzir os juros aceitos desde
o momento da celebração do contrato. 

Confira-se o seguinte aresto:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS. NÃO LIMITADOS À TAXA
DE  12%  A.A.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
CONTRATO  POSTERIOR  À  EDIÇÃO  DA
MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº  1.963-17/2000,
REEDITADA  SOB  O  Nº  2.170-36/2001.
CAPITALIZAÇÃO  PACTUADA.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.  PERMITIDA  A  COBRANÇA
DESDE  QUE  NÃO  CUMULADA  COM  OS
DEMAIS  ENCARGOS  MORATÓRIOS.
PRECEDENTES.

1.  Conforme  jurisprudência  pacífica  do  STJ,  as
instituições financeiras não se sujeitam à limitação
dos  juros  remuneratórios  estipulada  na  Lei  de
Usura  (Decreto  22.626/33),  Súmula  596/STF;  a
estipulação  de  juros  remuneratórios  superiores  a
12% ao ano, por si só, não indica cobrança abusiva;
são  inaplicáveis  aos  juros  remuneratórios  dos
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contratos de mútuo bancário as disposições do art.
591, c/c o art. 406 do CC/2002; é admitida a revisão
das  taxas  de  juros  remuneratórios  em  situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de
consumo e que a cobrança abusiva (capaz de colocar
o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §
1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as
peculiaridades do julgamento em concreto.
2. A jurisprudência desta eg. Corte pacificou-se no
sentido de que a cobrança de capitalização mensal
de  juros  é  admitida  nos  contratos  bancários
celebrados a partir da edição da Medida Provisória
nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001,
qual  seja,  31/3/2000,  desde  que  expressamente
pactuada.
3.  A  Eg. Segunda Seção pacificou a orientação no
sentido  de  permitir  a  cobrança  da  comissão  de
permanência,  no  período  de  inadimplemento
contratual, à taxa média do mercado apurada pelo
Banco  Central  do  Brasil  e  limitada  à  taxa  do
contrato,  desde  que  não  esteja  cumulada  com
correção  monetária  (Súmula  30/STJ),  com  juros
remuneratórios  (Súmula  296/STJ),  com  juros
moratórios nem com multa contratual.
4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.”
(AgRg  no  REsp  1027526/MS,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
02/08/2012, DJe 28/08/2012). (grifo nosso)

Portanto, inexiste qualquer irregularidade na aplicação de juros
anuais  acima  de  12%  (doze  por  cento),  desde  que  expressa  e  claramente
estipulado um valor sob tal título, e ainda que não se apresente excessivamente
maior  que  a  média  observada no  mercado para  a  mesma espécie  negócio
creditício.

Na  presente  hipótese,  entendo  plenamente  configurada  uma
abusividade quanto à cobrança de juros por parte da instituição financeira. Isso
porque, pela leitura pormenorizada das cláusulas contratuais (fls. 12/13), não
se verifica qualquer menção a juros remuneratórios. A única espécie de juros
pactuada entre as partes foi a moratória.

Nesse sentido, afirmando a inexistência de limitação legal aos
juros,  porém,  concluindo  que,  no  caso  concreto,  os  remuneratórios  não
restaram pactuados entre as partes, bem pontuou o juiz singular:

“Ocorre, entretanto, que no caso dos autos, diante
da análise  do contrato firmado (fls.  12/13)  não se
pode observar a ocorrência da pactuação entre as
partes do percentual de juros a ser cobrado, sendo
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assim, não pode a promovida cobrar juros sem que
tenha sido anuído tal  encargo pela parte contrária
não  devendo,  portanto,  tais  taxas  de  juros  serem
cobradas” (fls. 73).

Ademais,  no  contrato  objeto  dos  autos,  verifica-se  que  sua
espécie  –  arrendamento  mercantil/leasing  – indica  a  forma  ordinária  de
remuneração bancária, além da eventual hipótese, caso legítima, de cobrança
de  juros  remuneratórios,  inexistindo,  em  verdade,  substancial  prejuízo  à
instituição financeira na declaração da ilegalidade da cobrança de juros acima
descrita. 

Como  é  cediço,  O  contrato  de  leasing  se  traduz  em  uma
operação  financeira,  em  geral  de  médio  a  longo  prazo,  fundada  num
verdadeiro contrato de locação de bens móveis ou imóveis.  Dessa forma, o
arrendamento mercantil é a cessão do uso de um bem, por um determinado
prazo,  mediante  contrato,  pelo  qual,  via  de  regra,  a  instituição  financeira
(arrendante)  adquire  um  bem  escolhido  pelo  cliente  (arrendatário)  e,  em
seguida, o aluga a este último. 

Ao Término do contrato, o arrendatário pode optar por renová-
lo por mais um período, por devolver o bem arrendado à arrendadora ou dela
adquirir  o bem, pelo valor de mercado ou por um valor residual garantido
definido  no  contrato.  Assim,  é  nítida  a  finalidade  social  desta  espécie
contratual,  qual  seja  a  obtenção  de  uma dada  contraprestação  pela  efetiva
disponibilização, por parte da instituição financeira, da fruição de um bem de
que necessita o cliente que lhe procura.

Frise-se,  por fim, que a cobrança dos juros remuneratórios é
confessada  pela  própria  instituição  financeira,  não havendo necessidade  de
perícia contábil  para se constatar a  sua abusividade ou não, em virtude de
eventual anatocismo, haja vista que a mera exigência ilegítima sob tal título já
enseja, na hipótese, a ilegalidade declarada.

Diante  desse  cenário,  tendo  em  vista  a  inexistência  de
pactuação expressa e clara a respeito da cobrança de juros remuneratórios,
revela-se  correta  a  declaração de  ilegalidade  de  cobrança  e  a  consequente
devolução de forma simples.

- Da   Capitalização Mensal de Juros  

Acerca da capitalização de juros, filio-me ao entendimento de
que  esta  é  permitida  com  periodicidade  inferior  a  um  ano,  nos  contratos
firmados  pelas  instituições  financeiras  integrantes  do  Sistema  Financeiro
Nacional, após o advento da Medida Provisória nº 1.963-17/00 (reeditada sob
o nº 2.170-36/01), que em seu art. 5º dispõe: 

“Art. 5º. Nas operações realizadas pelas instituições
integrantes  do  Sistema  Financeiro  Nacional,  é
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admissível  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade inferior a um ano.

Parágrafo único. Sempre que necessário ou quando
solicitado pelo devedor, a apuração do valor exato
da  obrigação,  ou  de  seu  saldo  devedor,  será  feita
pelo  credor  por  meio  de  planilha  de  cálculo  que
evidencie  de  modo  claro,  preciso  e  de  fácil
entendimento  e  compreensão,  o  valor  principal  da
dívida,  seus  encargos  e  despesas  contratuais,  a
parcela de juros e os critérios de sua incidência, a
parcela  correspondente  a  multas  e  demais
penalidades contratuais.” (grifo nosso)

É  de  se  destacar  que  não  há  que  se  falar  em
inconstitucionalidade da referida Medida Provisória, ao menos até que haja o
julgamento  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  da  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade nº 2.316-1.

Nesse cenário,  é  aplicável  a  supramencionada norma,  a  qual
autoriza  a  capitalização  de  juros,  aos  contratos  posteriores  à  sua  vigência
firmados pelas instituições integrantes do sistema financeiro nacional, desde
que haja, entretanto, pactuação expressa.

Na  situação  delineada  nos  autos,  verifica-se  que  inexiste  no
contrato cláusula que sequer contenha percentuais que possibilitem o cálculo
aritmético quanto à cobrança de  juros remuneratórios na  forma capitalizada
(fls.  12/13), motivo  pelo  qual  sua  cobrança  é  ilegítima,  não  merecendo
qualquer  reforma a  sentença  vergastada,  sendo  consequência  lógica  a
devolução  de  forma  simples  dos  valores  irregularmente  exigidos  do
consumidor.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO PROVIMENTO  AO
RECURSO, mantendo-se íntegra a sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (juiz convocado, para
substituir a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira)
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 03 de fevereiro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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